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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2009
CONCORRÊNCIA Nº 02/2009
TÍTULO: ALIENAÇÃO DE LOTES COM ENCARGOS DA ÁREA INDUSTRIAL

Tipo de Licitação: Melhor Oferta.

Forma de Julgamento: MAIOR PREÇO POR ITEM
Regência: Lei 8.666/93 e alterações e Lei Municipal nº 3.197/2007.

Data e horário de apresentação dos envelopes: 30/11/2009, às 13:30 horas.

Data e horário da abertura dos envelopes: 30/11/2009, às 14:00 horas.

Local de apresentação e abertura dos envelopes: Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos, na Rua Independência, nº 100, Centro - Palmitos/SC.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo Melhor Oferta, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

1 DO OBJETO

1.1 A presente Licitação tem por objeto a alienação mediante doação com encargos de frações de lotes de Parte Norte do Lote Rural nº. 138 da Terceira Secção Passarinhos Conforme Matricula nº. 261 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmitos, denominada Área Industrial, em conformidade com as características descritas na folha modelo "Proposta de Preços", Anexo I.

2 DA APRESENTAÇÃO 

2.1 No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Comissão de Licitação, inicialmente, receberá(ão) os envelopes contendo as “Propostas” e os “Documentos exigidos para a Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação: 

	PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2009
	PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 69/2009

	CONCORRÊNCIA Nº 02/2009
	CONCORRÊNCIA Nº 02/2009

	ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
	ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

	PROPONENTE: (razão social)
	PROPONENTE: (razão social)


3 CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1- Serão admitidas a participar desta concorrência empresas legalmente constituídas, com objeto social no ramo de industrial e ou comercial; 

3.2 Será vedada a participação de licitantes nesta Concorrência quando:

a) Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme inciso IV do artigo 87 da Lei 8.666/93;

b) Impedidos de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública;

4 DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 02 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

a) emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada e preferencialmente em 01(uma) via. 

b) conter Razão Social completa e CNPJ da licitante.

c) descrição completa e minuciosa quanto ao objeto, constando o valor unitário, em moeda corrente nacional, em algarismo.

d) conter a identificação do representante da empresa e a respectiva assinatura.

5 DA HABILITAÇÃO

5.1 A proponente deverá apresentar o envelope nº 01 "HABILITAÇÃO", em 01 (uma) via contendo os seguintes documentos: 

5.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na JUCESC, acompanhado, tratando-se de sociedade por ações, de documentos de eleição dos seus administradores

5.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

5.1.3 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa quanto à Dívida - Conjunta.

5.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual.

5.1.5 Certidão Negativa Municipal.  

5.1.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

5.1.7 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

5.1.8 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica proponente com data não superior a 60 (sessenta) da data fixada para apresentação da proposta;

5.1.9 Certidão Negativa de Protesto expedida pelo Cartório da Comarca sede da empresa jurídica proponente com data não superior a 60 (sessenta) dias da data fixada para apresentação da proposta.

5.1.10 Declaração de que iniciara as obras de construção civil no prazo do 360 (trezentos e sessenta) dias a contar da Assinatura do Termo de Doação.

5.1.11 Declaração que concorda com os termos deste edital e que tem conhecimento da Lei Municipal nº 3.197/2007 de 20/12/2007.

5.1.12 Comprovante de deposito da caução (Cláusula Décima).

5.1.13 Declaração de que a Proponente não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 do (ANEXO III).
5.1.14 Declaração expressa do responsável pela empresa participante, de que a mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, conforme modelo do (ANEXO II) deste Edital. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, com o número do CGC/MF ou CNPJ; ou em outro tipo de papel, desde que marcado com o carimbo do CGC/MF ou CNPJ da empresa.

6 CONDIÇÕES GERAIS

6.1 Os envelopes contendo os "Documentos de Habilitação" e a "Proposta de Preços", deverão ser entregues e protocolados junto ao Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos, situado na Rua Independência, nº 100, Centro - Palmitos/SC. CEP 89887-000 na cidade de Palmitos/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

6.2 Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente.

6.3 Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

6.4 Ao apresentar proposta a proponente se obriga aos termos do presente Edital. 

6.5 O Edital encontra-se disponível para retirada no Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos, situado na Rua Independência, nº 100, Centro - Palmitos/SC. CEP 89887-000 na cidade de Palmitos/SC, cujas informações poderão ser obtidas no telefone/Fax: (49) 3647-9610, ou ainda por e-mail: licitacao@palmitos.sc.gov.br. Atendimento balcão ou telefônico, em dias úteis, no horário de expediente.

6.5.1 O Edital esta disponíveis no site oficial do Município, www.palmitos.sc.gov.br 
7 FORMA DE JULGAMENTO 

O julgamento será efetuado pelo maior valor proposto, considerando-se vencedora a empresa que ofertar maior valor.

8 DO PREÇO MINIMO 

Para efeitos de apresentação de proposta deverá ser considerado R$ 2,95 (dois reais e noventa e cinco centavos), como valor mínimo por metro quadrado.

9 ESCRITURA 

9.1 A escritura pública será outorgada quando da quitação do valor contratado e após a regularização dos lotes na forma de loteamento.

9.2 Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a, no prazo máximo de 05 (cinco) anos a contar do início das atividades de cada empresa, a proceder a outorga da devida escritura pública às empresas beneficiárias.

Parágrafo Único - A outorga da escritura pública fica condicionada ao cumprimento, pela donatária, das condições tratadas neste Edital e na Lei Municipal nº 3197/07
10 CAUÇÃO 

10.1 A empresa proponente no ato de apresentação da proposta deverá recolher aos cofres públicos, caução, equivalente a 10% (dez por cento) do valor mínimo por fração.

10.2 O valor da caução será devolvido a empresa proponente perdedora tão logo esteja encerado o processo.

10.3 Caso a empresa proponente vir a desistir por qualquer motivo da proposta efetuada, perderá em favor do município, a titulo de multa, o valor da caução oferecido.

10.4 No caso da empresa vencedora o valor ofertado como caução será revertido para efeitos de pagamento.

11 DA ABERTURA E JULGAMENTO
A documentação e as propostas serão apreciadas e julgadas pela Comissão de Permanente de Licitações, em observância aos seguintes procedimentos:

11.1- A abertura do envelope nº 1 da “Documentação de Habilitação” dar-se-á em Sessão Pública, pela Comissão Permanente de licitações, no dia 30 de novembro às 14:00 horas  na qual cada proponente poderá se fazer representar por seu dirigente ou pessoa devidamente credenciada através de carta ou procuração com firma reconhecida. Nessa ocasião, toda a documentação constante nos invólucros serão rubricadas pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes permanecendo o Invólucro nº 2 – “Das Propostas” –  rubricados nos fechos - em poder da Comissão.

11.2- O exame da documentação do envelope no 1 será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, resultando a habilitação ou inabilitação da proponente.

11.3- Somente os concorrentes habilitados passarão para a fase de abertura da proposta –  envelope nº 2. A proponente inabilitada receberá de volta seu invólucro de proposta intacto, mediante recibo ou declaração constante na ata, caso declarar a desistência de eventuais recursos.

11.4- Abertas as propostas, serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas providências posteriores ou prorrogação em relação às exigências e formalidades previstas neste Edital. Também não será admitida desistência da proposta após a fase de habilitação.

11.5- Em cada fase de julgamento, serão realizadas tantas reuniões públicas quantas forem necessárias.

11.6- O não comparecimento de qualquer representante não impedirá a efetivação da reunião de abertura das propostas, não cabendo aos ausentes o direito a qualquer reclamação, salvo recurso no prazo legal.

11.7- Serão avaliadas e classificadas as propostas com valores maiores que o mínimo estabelecido.

11.8- Em caso de empate nas propostas, o desempate será feito por sorteio.

11.9 - Das reuniões da habilitação e da abertura e julgamento, serão lavradas atas circunstanciadas, contendo o registro de todas as ocorrências, impugnações ou protestos porventura havidos, os quais serão assinados pelos membros da Comissão e pelos proponentes presentes, quando for o caso.

11.10 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da seleção, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, podendo, se for o caso, realizar entrevista com os licitantes.
11.12- Caso a proponente não desista formalmente de eventuais recursos, as propostas dos licitantes não habilitados, constantes no invólucro no 2, permanecerão em poder da Comissão, com os envelopes devidamente fechados e rubricados pelos membros desta e pelos representantes dos proponentes até o término final do prazo recursal, findo o qual serão devolvidos aos concorrentes inabilitados.

11.13 - Ao licitante que aceitou sem objeção o presente Edital e que venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades, tal alegação terá efeito de representação, sendo processada nos moldes da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

11.14- O não comparecimento de qualquer dos licitantes participantes às reuniões convocadas pela Comissão de Licitação, não impedirá que estas se realizem.

12  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DOS RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO

12.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório da presente Concorrência, aplicando-se as disposições contidas na lei 8.666/93.

12.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação será de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

12.2 Ao Presidente da Comissão de Licitações caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas.

12.3 Uma vez proferido o julgamento pela Comissão e decorrido in albis o prazo recursal, ou tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatório será encaminhado ao Prefeito Municipal para a competente deliberação.

12.4 O Município se reserva no direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

13. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

13.1- Efetuar o pagamento das despesas da escritura e do registro imobiliário 

13.2- Fica vedada a alienação dos imóveis recebidos do Município, no todo ou em parte, antes de decorridos 05 (cinco) anos do início das atividades e cumpridas as obrigações por parte da empresa beneficiada, salvo decisão da Administração Municipal, em conformidade com a legislação  do Município.

13.3- Nos casos de financiamentos contratados para implementação de investimentos sobre os imóveis objeto da doação com encargo junto a qualquer instituição financeira, os terrenos poderão, ser dados em hipoteca, em primeiro grau, como garantia real, permanecendo hipotecado em segundo grau em favor do Município. 

13.4- A donatária obriga-se a cumprir rigorosamente os encargos da presente  doação, sob pena de responder pelas conseqüências do inadimplemento, na forma da legislação aplicável.

13.5- A falta do exato cumprimento do encargo da doação implicará na reversão da doação, sem que caiba o ressarcimento por benfeitorias feitas no imóvel, ressalvado entretanto integralmente a garantia hipotecária em primeiro grau a que se refere o item 10.3 deste edital.

14 – DAS PENALIDADES

14.1 Fica expressamente estabelecido que os imóveis, objeto das doações, reverterão ao Município quando as empresas beneficiárias:

I – Não utilizarem o imóvel para suas finalidades industriais e ou comerciais;

II – Não cumprirem os prazos estipulados nesta lei e demais atos a ela relacionados;

III – Paralisarem suas atividades por período superior a 12 (doze) meses;

IV – Transferirem seu estabelecimento para outro município.

14.2 - A empresa enquadrada neste artigo deverá desocupar o imóvel, num prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da respectiva notificação, judicial ou extrajudicial, sem direito a qualquer indenização, deixando a área como estava na ocasião do recebimento, sob pena de retenção das benfeitorias, também sem qualquer indenização, resguardando-se ainda o direito de perdas e danos por parte do Município na forma da lei civil.

14.3 - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias sem que o interessado retire as benfeitorias que tenha edificado, estas passam a integrar o imóvel para todos os efeitos legais, sem direito a retenção ou indenização sob qualquer forma, revertendo-se como patrimônio do Município, inclusive perante o registro imobiliário competente.

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação.

15.2 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Secretaria de Administração e Finanças. 

15.3 As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão de Licitação, sob pena de desclassificação/inabilitação.

15.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.5 As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.7 A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital.

15.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.

15.9 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e Anexos, deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação por escrito e protocolados junto ao Departamento de Compras do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal, sita a Rua Independência, nº 100 - Centro, na cidade de Palmitos, Estado de Santa Catarina, em dias úteis, no horário de expediente.
15.10 Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital.

15.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, o foro da Comarca de Palmitos/SC.

15.12 Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes n.º 01 e 02.
15.13 São partes integrantes deste Edital:

a) Proposta de Preços (Anexo I);

b) Declaração de inidônea (Anexo II)

c) Declaração de Trabalho do Menor (Anexo III)

d) Declaração de sujeição as condições do Edital (Anexo IV)

e) Minuta de compromisso de doação (Anexo V)

f) Lei nº 3197/2007 (Disponível na prefeitura).

Palmitos/SC, em 27/10/2009
Norberto Paulo Gonzatti
Prefeito Municipal

ANEXO I

PORPOSTA DE PREÇO

Licitante:
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	ITEM
	QUANT
	UND
	QUADRA 
	LOTE
	PREÇO MÍNIMO 

	1
	1,00
	LOTE
	3
	Lote 2, com 2.153,17 m²
	6.351,85

	2
	1,00
	LOTE
	3
	Lote 3, com 2.331,58 m²
	6.878,16

	3
	1,00
	LOTE
	3
	Lote 4, com 2.509,99 m²
	7.404,47

	4
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 1, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	5
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 2, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	6
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 3, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	7
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 6, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	8
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 7, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	9
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 8, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	10
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 9, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	11
	1,00
	LOTE
	4
	Lote 10, com 2.160,00 m²
	6.372,00

	As frações de lotes estão situados na Parte Norte do Lote Rural nº. 138 da Terceira Secção Passarinhos Conforme Matricula nº. 261 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmitos, denominada Área Industrial


________________________________________________              

   Carimbo da Proponente e Assinatura do Responsável Legal

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO

(Pessoa Jurídica)

À Comissão de Licitação – Concorrência nº  2/2009
Como representante legal da empresa abaixo identificada, declaro, sob as penas da Lei,  para fins de concorrência nº 2/2009, que a empresa representada não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, comprometendo-me, ainda,  a comunicar qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade financeira da aludida empresa. Declaro, outrossim, ter conhecimento e estar de pleno acordo com o edital, seus anexos e demais normas desta licitação.

Palmitos – SC,  ........ de .................... de 2009.



________________________________________________



Identificação da razão social da empresa e assinatura do 

representante legal.

ANEXO III
DECLARAÇÃO

_________________________________________________, inscrito no CNPJ/CPF n.º   ________________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ?

(      ) Sim

(      ) Não

_________________________________________

(data)

_________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS - SC

Declaramos, para todos os fins e efeitos legais, que a empresa-proponente sujeita –se a todas as  condições estabelecidas no Edital de Licitação – CONCORRÊNCIA Nº 2/2009, tendo por objeto a alienação de frações de lotes de Parte Norte do Lote Rural nº. 138 da Terceira Secção Passarinhos Conforme Matricula nº. 261 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmitos a serem doados com encargo à licitante adjudicatária pelo Município de Palmitos.

Declara igualmente, sob todas as penalidades cabíveis, que não existe qualquer fato impeditivo à habilitação  da declarante para apresentar proposta na licitação em referência.

Palmitos - SC, ......... de .......................  de 2009.

Identificação/ Assinatura do Responsável

ANEXO V

MINUTA DE COMPROMISSO DE DOAÇÃO Nº..... /2009
                                      CONCORRÊNCIA nº 2/2009
TERMO DE COMPROMISSO DE DOAÇÃO DE IMÓVEL COM ENCARGOS

Pelo presente instrumento de Doação com Encargos, de um lado o Município de Palmitos, com sede na cidade de Palmitos, Estado de Santa Catarina, na Rua Independência, 100, centro, inscrita no MF, com CNPJ nº 85.361.863/0001-47, representada neste ato por seu Prefeito Municipal, Srº Norberto Paulo Gonzatti, de agora em diante denominado simplesmente COMPROMITENTE-DOADOR e, de outro lado _______________________________ com endereço na rua _____________________________________________________, nº______ Bairro___________________ na cidade de _______________ , Estado de _________, inscrito no CPF/CNPJ nº  _______________________ de agora em diante denominado simplesmente de COMPROMISSÁRIO-DONATÁRIO, tem, entre si, justo e contratado o presente compromisso de doação que se regerá pelas cláusulas e condições constantes deste instrumento, bem como decorrentes das disposições contidas na lei municipal nº 3197/2007 e no processo de Concorrência nº. 2/2009 razão porque todos os seus termos ficam fazendo parte integrante deste, como se aqui estivessem transcritos.

CLÁUSULA PRIMEIRA

 Constitui objeto do presente compromisso a doação com encargos do seguinte imóvel:
 (Descriminação)

Parágrafo Único

A presente promessa de doação é realizada AD CORPUS, considerando-se, dessa forma, que o DONATÁRIO examinou criteriosamente as condições físicas do imóvel.

CLÁUSULA SEGUNDA

O presente compromisso de doação à Outorgada Donatária, já qualificada, é feito com o encargo da implantação de complexo Industrial, no Município de Palmitos, conforme projeto constante do Processo Administrativo n° 1051/04, com os encargos nos termos do art. 17, parágrafos 4° e 5° da Lei n° 8.666/93,  e tendo em vista o respectivo procedimento licitatório e a lei municipal  autorizativa desta doação nº..., sendo tal encargo especificado nos arts. 3º a 10 da mesma lei, abaixo transcritos, e por força da mesma lei deve obrigatoriamente constar nesta escritura pública e no seu registro imobiliário.

CLÁUSULA TERCEIRA

O Valor ora prometidos à doação é de R$.................. (...............................).

CLÁUSULA QUARTA

Correrão à conta da compromissária-donatária:

I) Efetuar o pagamento das custas da escrituração junto aos cartórios competentes.

II) Não alienar ou transferir o lote em doação recebido do Poder Público.

CLÁUSULA QUINTA

A posse do imóvel objeto do presente instrumento é transmitida pelo compromitente-DOADOR ao compromissário-DONATÁRIO neste ato, sendo-lhe assegurado o direito de nela permanecer enquanto cumprir as obrigações do presente ajuste.

CLÁUSULA SEXTA

Cumpridas pelo COMPROMISSÁRIO- DONATÁRIO as obrigações elencadas neste compromisso, obriga-se o compromitente-DOADOR a, num prazo máximo de 5 (cinco) anos, outorgar e assinar em nome do COMPROMISSÁRIO-DONATÁRIO, a competente Escritura de Doação do imóvel descrito na cláusula primeira, totalmente livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou gravames de qualquer natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA

A partir da assinatura do presente instrumento, recairão, por conta exclusiva do COMPROMISSÁRIO-DONATÁRIO, todos os impostos, taxas ou contribuições fiscais de qualquer natureza incidentes sobre o imóvel objeto deste contrato e por este deverá ser pago nas épocas próprias e nas repartições competentes, ainda que lançados em nome do COMPROMITENTE-DOADOR ou de terceiros, assim como serão de sua inteira responsabilidade as despesas com o registro deste instrumento, emolumentos notariais, e outros de qualquer natureza e decorrentes desta transação, inclusive o pagamento de impostos.

CLÁUSULA OITAVA

Fica expressamente vedado ao COMPROMISSÁRIO-DONATÁRIO, qualquer cessão ou transferência dos direitos objeto do presente ajuste a terceiros antes da transmissão e, após, dependerá da decisão do Conselho de Desenvolvimento Econômico de Palmitos - CODEPAL.

CLÁUSULA NONA

O presente ajuste é celebrado sob condição expressa de sua irrevogabilidade e irretratabilidade, ressalvado o eventual inadimplemento do COMPROMISSÁRIO-DONATÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA 

Na hipótese de descumprimento de qualquer das cláusulas do presente instrumento pelo COMPROMISSÁRIO-DONÁTARIO, o imóvel reverterá ao município, sem direito à indenização por eventuais benfeitorias realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente decorram deste instrumento, as partes elegem o Foro da Comarca de Palmitos, Estado de Santa Catarina com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Para todos os fins e efeitos de direito, as partes declaram aceitar o presente ajuste nos expressos termos em que foi lavrado, obrigando-se a si, seus herdeiros e sucessores, a bem e fielmente cumpri-lo.

E por estarem as partes, COMPROMITENTE e COMPROMISSÁRIO de pleno acordo com o aqui ajustado, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para idênticos efeitos, na presença de 2 (duas) testemunhas que também assinam.

                                        Palmitos – SC,........ de ................ de 2009.

        MUNICÍPIO DE PALMITOS






                  DOADOR

                             


DONATÁRIO

Dr. ______________
Assessor Jurídico

Testemunhas:

1.____________________________________

Nome:

CPF:

2._____________________________________

Nome:

CPF:

